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Resumo   

A violência obstétrica ainda se configura como um impasse de saúde pública e ética, 

impactando a experiência da mulher durante o ciclo gestacional-puerperal. Este estudo teve 

como objetivo analisar a violência obstétrica sob a perspectiva ética no cuidado de 

enfermagem, considerando a ótica da mulher violentada. Trata-se de uma revisão narrativa 

da literatura, baseada na seleção de artigos científicos publicados nos últimos cinco anos 

em bases como SciELO e PubMed. Os achados analisados evidenciaram que práticas 

desumanas, falhas na comunicação e o desrespeito à autonomia da mulher são frequentes 

na assistência nessas situações, refletindo fragilidades na atuação ética dos profissionais. 

Observou-se, também, a necessidade de fortalecimento das práticas humanizadas e da 

formação profissional voltada para o respeito aos direitos da mulher. Conclui-se que a 

atuação ética da enfermagem é essencial para prevenir a violência obstétrica e promover 

uma assistência segura, respeitosa e centrada na gestante ou parturiente.  

Palavras chave: Violência obstétrica, ética em enfermagem, humanização da 

assistência, gestantes.  
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Abstract   

Obstetric violence remains a public health and ethical impasse, impacting women’s 

experiences throughout the gestational–puerperal cycle. This study aimed to analyze 

obstetric violence from an ethical perspective in nursing care, considering the viewpoint of 

women who have experienced such violence. This is a narrative literature review based on 

the selection of scientific articles published in the last five years in databases such as 

SciELO and PubMed. The findings revealed that inhumane practices, communication 

failures, and disrespect for women’s autonomy are frequent in care settings, reflecting 

weaknesses in the ethical performance of healthcare professionals. It was also observed 

that there is a need to strengthen humanized practices and professional training focused on 

respecting women’s rights. It is concluded that ethical nursing practice is essential to 

prevent obstetric violence and to promote safe, respectful, and woman-centered care during 

pregnancy and childbirth.   

Key words: Obstetric violence, ethics, nursing, humanization of assistance, 

pregnant people.  

  

 

Introdução  

A violência obstétrica é definida como um cuidado impróprio ou desrespeitoso imposto por 

profissionais da área da saúde às mulheres no período que abrange a gestação, o parto e o 

puerpério, incluindo práticas como violência verbal, falta de informação e ausência de 

consentimento da paciente sobre os procedimentos médicos, por vezes motivada por 

preconceito racial ou étnico (Melet; Feldman; Padoa, 2022).  

Embora haja melhorias nas políticas públicas que têm por objetivo a humanização do parto, 

essa questão continua a ser analisada pelos serviços de saúde, constituindo-se como um 

importante desafio para a saúde pública. Diante desse contexto, uma abordagem qualitativa, 

do tipo revisão narrativa da literatura, com o objetivo principal de analisar a violência 

obstétrica a partir da perspectiva ética no cuidado de enfermagem sob a ótica da mulher 

violentada, é importante para mitigar os impactos negativos que esse tipo de violência pode 

causar na saúde física e emocional das mulheres (Bohren et al., 2022).  

O efeito nas mulheres em relação à violência obstétrica é resultado principalmente de 

experiências traumáticas de parto, provocando um impacto psicológico duradouro devido a 

intervenções médicas não consentidas, ofensas verbais e negligência, que perturbam o senso 

de autonomia e de segurança da mulher, levando a sensações de fraqueza e de medo, 

ocasionando  eventos que alteram a crença de que o mundo seja um lugar seguro (Mert-

Karadas et al., 2025). 

Os estudos analisados revelam um conflito entre a aceitação e a rejeição da violência 

obstétrica pelos profissionais da saúde. Há alguns relatos que validam práticas com base na 

perspectiva biomédica, enquanto outros revelam incômodo e incoerências perante os 

comportamentos observados como violentos, mesmo que considerados comuns no ambiente 

clínico. Além disso, aspectos relacionados à hierarquia médica e a falta de informações sobre 



  

 

direitos reprodutivos afetam essas percepções de maneira significativa (Guzmán-Guevara; 

Manjarres-Posada; Vega-Fregoso, 2026).  

Trata-se de uma forma ampla de abuso institucional que infringe os direitos sexuais e 

reprodutivos das mulheres durante o parto. Embora o consentimento informado seja um 

direito ético, legal e humano essencial, que requer informação adequada e contribuição ativa, 

frequentemente está ausente ou é inadequado, mesmo em situações de atendimento 

obstétrico sem urgência (Hernández-Martínez et al., 2026).  

Diante desse cenário, torna-se evidente a existência de lacunas entre o que é preconizado 

pelas diretrizes de humanização e o que é efetivamente vivenciado pelas mulheres na 

assistência obstétrica. Aspectos como a hierarquização das relações profissionais, a 

insuficiência de informação sobre direitos reprodutivos e falhas na comunicação contribuem 

para a manutenção dessas práticas. Nesse sentido, embora a capacitação profissional e a 

promoção de uma assistência humanizada sejam apontadas como estratégias relevantes para 

a redução da violência obstétrica (Yalley et al., 2024), ainda há necessidade de aprofundar a 

compreensão sobre como esses elementos se articulam na prática.  

Portanto, este estudo tem por objetivo analisar a violência obstétrica sob a perspectiva ética 

no cuidado de enfermagem, considerando a experiência das mulheres, as práticas de 

enfermagem, os fatores que contribuem para sua ocorrência e as estratégias de humanização 

do parto.  

 

Experiência e percepção da mulher sobre a violência obstétrica  

A violência obstétrica constitui uma violação dos direitos das mulheres no contexto da 

assistência, da gestação até o momento do parto, manifestando-se por meio de práticas que 

cerceiam a autonomia, a dignidade e a integridade física e emocional da gestante e da 

parturiente. Nesse sentido, segundo Nascimento et al. (2025), o fenômeno é visto como uma 

forma de “coisificação” da mulher, na qual lhe é retirada a sua condição de sujeito, tornando-

a um objeto, no qual se institui uma relação de poder e de opressão. Essa relação reafirma as 

representações enraizadas da autoridade médica, a qual silencia a mulher e contribui para a 

perpetuação dessa situação.  

Na mesma linha de pensamento, Paiz et al. (2024) descrevem que a experiência das mulheres 

durante o parto, em inúmeras situações, caracteriza-se por uma linha tênue entre o cuidado e 

a violência, na qual muitas ações naturalizadas nos serviços de saúde, como as intervenções 

sem consentimento ou a ausência de comunicação eficaz entre os pacientes e os profissionais 

envolvidos na parturição, são julgadas pelas mulheres como desconfortáveis e traumáticas, 

ainda que não se configurem claramente como violência obstétrica. Há também condutas que 

são vistas como normais pelas mulheres, mas condenadas pela comunidade científica e pelos 

órgãos regulamentadores. Essa dissociação revela a necessidade de ampliar o debate e a 

conscientização sobre o tema.  

Essa visão apresentada por Paiz et al. (2024) é ampliada por Santos et al. (2023), ao 

demonstrar que o reconhecimento da violência obstétrica, sob o olhar da mulher violentada, 

pode estar diretamente relacionado ao acesso às informações de boas práticas e ao nível de 



  

 

escolaridade destas. Mulheres mais informadas tendem a identificar com maior clareza as 

situações de abuso ou de negligência, enquanto as que vivenciam contextos de maior 

vulnerabilidade social apresentam dificuldades em reconhecer e em denunciar essas 

experiências, tendendo a naturalizá-las. 

Nessa perspectiva, a literatura evidencia que fatores como raça/cor, classe social e 

escolaridade agravam significativamente a vulnerabilidade das mulheres à violência 

obstétrica. De acordo com Santos et al. (2020), mulheres negras são mais expostas a práticas 

de negligência, discriminação e desumanização durante todo o processo gestacional, 

refletindo a influência do racismo estrutural nas instituições de saúde.  

Santos et al. (2020) ainda acrescenta que mulheres em situação de maior vulnerabilidade 

social e com menor nível de escolaridade tendem a possuir menos acesso à informação sobre 

seus direitos e sobre as boas práticas obstétricas, o que contribui para a naturalização de 

condutas violentas e abusivas durante a assistência.  Dessa forma, percebe-se que a violência 

obstétrica não ocorre de maneira homogênea, sendo acentuada pelas desigualdades raciais, 

sociais e educacionais presentes na sociedade brasileira. 

Diante de tais fatos, vê-se a importância de repensar as práticas de assistência ao parto por 

meio da humanização e do respeito aos direitos das mulheres. Conforme Paiz et al. (2024), 

a implementação de políticas públicas e de estratégias educativas que promovam o cuidado 

centrado na mulher, valorizando sua experiência e percepção, é uma forma eficaz de reduzir 

esse problema. O enfrentamento da violência obstétrica exige não apenas mudanças 

institucionais, mas também uma transformação cultural que reconheça a mulher como sujeito 

ativo no processo de parturição. 

 

Práticas de enfermagem e fatores que contribuem para a  

violência obstétrica  

A violência obstétrica configura-se como um problema relevante no âmbito da assistência à 

saúde da mulher, especialmente durante o ciclo gravídico-puerperal. Tal fenômeno está 

relacionado não apenas às condições estruturais dos serviços de saúde, mas também às 

práticas adotadas pelos profissionais, dentre os quais os de enfermagem, cuja atuação possui 

papel central nesse contexto. 

Nesse cenário, observa-se que determinadas condutas profissionais podem contribuir para a 

ocorrência da violência obstétrica, sendo estas frequentemente marcadas por negligência, 

desrespeito ou imposição de decisões durante o cuidado prestado à mulher. Oliveira e Cruz 

(2025) evidenciam que tais práticas, presentes no pré-natal, no parto e no puerpério, 

desconsideram as necessidades e as singularidades da parturiente, resultando em 

experiências negativas e, muitas vezes, traumáticas. 

Além disso, a forma como o cuidado é conduzido pode reforçar esse processo, especialmente 

quando se estabelece uma relação assimétrica entre o profissional e a paciente, caracterizada 

pela ausência de diálogo, pela limitação da autonomia feminina e pela medicalização 



  

 

excessiva dos processos naturais do corpo da mulher. Nessa perspectiva, Oliveira e Cruz 

(2025) apontam que a apropriação do corpo e das decisões da parturiente pelos profissionais 

de saúde contribui para a desumanização da assistência e favorece a ocorrência de práticas 

violentas. 

Soma-se a isso à insuficiência de informações e de orientações oferecidas às gestantes, fator 

que compromete sua capacidade de reconhecer as situações de violação de direitos e de 

participar ativamente das decisões relacionadas ao seu próprio cuidado. Silva et al. (2025) 

destacam que a fragilidade na comunicação entre os profissionais e as pacientes configura-

se como um elemento que potencializa a vulnerabilidade da mulher nesse processo. 

Por outro lado, destaca-se que a enfermagem desempenha um papel fundamental na 

prevenção da violência obstétrica, sobretudo em virtude de sua proximidade com a mulher 

ao longo de todo o período gestacional. Nessa direção, Oliveira e Cruz (2025) ressaltam que 

a adoção de práticas pautadas na humanização do cuidado, no acolhimento, na escuta 

qualificada e no respeito à autonomia da parturiente constitui uma estratégia essencial para 

a construção de uma assistência ética, segura e centrada nas necessidades da mulher. 

 

Humanização do parto e estratégias para prevenir a violência 
obstétrica  

O conceito de humanização na saúde tem sido cada vez mais ampliado na literatura, deixando 

de se restringir a uma abordagem técnica para inserir uma perspectiva integral do cuidado. 

Nesse sentido, Vaz, Lima e Barbosa (2024) compreendem a humanização como um processo 

que ultrapassa as dimensões anatômicas e patológicas, englobando aspectos emocionais, 

mentais e sociais da paciente. Essa concepção dialoga com abordagens mais 

contemporâneas, as quais buscam dar expressividade aos valores e histórias do indivíduo, 

permitindo que sua autonomia ganhe espaço e seja valorizada dentro do seu processo de cura 

e de autoconhecimento. 

No campo obstétrico, a ampliação desse conceito ganha ainda mais relevância. Reis et al. 

(2025) destacam que a humanização no parto envolve não apenas o respeito à mulher, mas 

também sua participação ativa nas decisões, incluindo a escolha de condutas, a importância 

da presença de acompanhantes e a redução de intervenções desnecessárias. Ao mesmo 

tempo, esses autores visam enfatizar a necessidade de uma assistência qualificada e 

sensibilizada, o que aponta que a humanização não depende exclusivamente da postura 

individual do profissional, mas também de uma estrutura organizacional que favoreça 

práticas mais respeitosas e acolhedoras. 

Entretanto, infelizmente, nem sempre essa perspectiva é efetivamente aplicada na prática 

assistencial. Ribeiro, Moraes e Silveira (2024) evidenciam que a ausência de uma abordagem 

humanizada, tanto durante a gestação (pré-natal) quanto no momento do parto, favorece a 

ocorrência da violência obstétrica, manifestada por meio de práticas abusivas, falhas na 

comunicação e perda da autonomia da mulher. Essa relação mostra uma contradição 

acentuada: embora a humanização seja amplamente defendida no campo teórico, sua 

implementação ainda encontra barreiras no cotidiano dos serviços de saúde. 



  

 

Corroborando essa análise, Bomfim et al. (2022) defendem a humanização como um dos 

principais fatores de enfrentamento da violência obstétrica, ao promover o respeito às 

escolhas da mulher e a adoção de uma escuta qualificada. Ao relacionar esses achados com 

os estudos anteriores, observa-se que a humanização não se compreende apenas como 

estratégia de prevenção, mas também como um indicador da qualidade ética da assistência 

prestada. 

Diante desse cenário, destaca-se o papel do profissional de enfermagem como elemento 

central na consolidação de práticas humanizadas. Para além da execução de procedimentos 

técnicos, a enfermagem é responsável pela construção de vínculo, pela oferta de informações 

claras, norteando a gestante sobre as possibilidades disponíveis, e pela mediação da 

comunicação entre equipe e paciente. Assim, mais do que uma atribuição assistencial, a 

humanização configura-se como um compromisso ético, essencial para garantir uma 

experiência segura, respeitosa e livre de violências no contexto obstétrico. 

 

A ética dentro do contexto da violência obstétrica  

A violência obstétrica atinge vários campos de forma negativa, ou seja, ultrapassa os danos 

físicos e afeta profundamente o bem-estar psicológico e moral das mulheres. Isso ocorre, de 

acordo com Schramm e Kottow (2021), como resultado da omissão de informações sobre o 

processo de parto e da falta de consentimento, juntamente com a pressão para aceitar as 

intervenções médicas que prejudicam a autonomia das mulheres em situações críticas. Tais 

práticas não levam em consideração a vontade da paciente ou o seu direito de optar por um 

parto menos invasivo, esquecendo que a autonomia é um dos princípios da bioética.  

Ao dialogar com essa abordagem, Leitão et al. (2025) afirma ser inquestionável a 

necessidade de uma assistência médica de qualidade, capaz de mitigar a violência e os danos, 

e que não oculte ou normalize a violência obstétrica, pois o apoio integral no decorrer do 

trabalho de parto melhora a experiência e o desempenho de mulheres e de bebês no período 

que pós-parto. Logo, analisa-se que tal estratégia consiste na capacitação de profissionais 

para orientar as mulheres de forma humanizada, deixando-as cientes de seus direitos e da 

autonomia de suas escolhas.  

A falta de profissionalismo resulta na violência obstétrica também por via psicológica, 

quando a ação verbal causa na mulher um sentimento de vulnerabilidade, abandono, medo, 

desconforto e insegurança. Esses sentimentos são desencadeados por mentiras, piadas 

grosseiras e alienação por parte da equipe obstétrica (Melo et al., 2022, p. 12,13).  

Além disso, sob o ponto de vista ético, Martín-Badia, Obregón-Gutiérrez e Goberna-Tricas 

(2021) acrescentam que as mulheres têm experiências ruins durante o parto, o que leva à 

compreensão de que, na assistência obstétrica, nem tudo é feito da maneira correta. Os 

profissionais devem tomar consciência de que nem sempre agem de forma adequada e buscar 

mitigar o problema. Ademais, o fato de as mulheres não serem vistas como seres 

biopsicossociais afeta a dignidade e, em última instância, seu bem-estar, principalmente 

quando não têm plena consciência de seus direitos e sua capacidade de tomada de decisão 

não é considerada.  



  

 

 

Considerações finais 

Conclui-se, dadas as discussões aqui analisadas, que a violência obstétrica permanece como 

um problema recorrente na assistência à saúde da mulher, estando associada à 

desumanização do cuidado, às falhas na comunicação e ao desrespeito à autonomia 

feminina. Práticas abusivas — tanto físicas quanto psicológicas — ainda são naturalizadas 

no contexto obstétrico, manifestando-se por meio de intervenções não consentidas, 

condutas verbais inadequadas e omissão de informações.  

Apesar dos avanços nas políticas públicas voltadas à humanização do parto, persistem 

lacunas que reafirmam a insuficiência de informações sobre o assunto, a limitação da 

autonomia feminina e as dificuldades na implementação de práticas humanizadas, 

indicando a necessidade de aprofundar a compreensão sobre a aplicação desses princípios 

no cotidiano assistencial.  

Diante disso, torna-se fundamental repensar a assistência ao parto a partir de uma 

perspectiva ética e humanizada, que reconheça a mulher como sujeito ativo no processo de 

parturição. Destaca-se o papel do profissional de enfermagem na promoção de um cuidado 

respeitoso, por meio da construção de vínculo, da oferta de informações claras e da 

mediação da comunicação. Portanto, o enfrentamento da violência obstétrica exige não 

apenas qualificação técnica, mas também uma transformação ética e cultural, sendo a 

humanização um elemento essencial para garantir a dignidade, a autonomia e o bem-estar 

das mulheres.  
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